
 
 

 
 
PROCESSO nº 12500.0055996.2025 
PREGÃO ELETRÔNICO nº. 112/2025 
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 

fornecimento de material de limpeza, fracassados do PE 105.2024. 

 
 

RELATÓRIO DE ANÁLISE E DECISÃO DE RECURSO 
 

 

Trata-se de recurso administrativo, interpostos contra a decisão de inabilitação 
da licitante HG COMERCIAL LTDA no PE 112/2025 com vistas ao fornecimento de 
material de limpeza para atender as necessidades do Município de Maceió. 

1. Item 06 - NORDESTE POTENCIAL LICITACOES LTDA, CNPJ 53.180.690/0001-74. 
Recurso interposto pela licitante HG COMERCIAL LTDA, CNPJ 13.443.405/0001-46, que 
alega que havia enviado a certidão de falência e concordata, mas que mesmo assim a 
pregoeira solicitou novamente, que apesar de não ter enviado o contrato social, é 
ME/EPP por isso goza dos benefícios da 123/2006 e que a pregoeira não teria 
fundamentado sua inabilitação. 
 

I Do juízo de admissibilidade 
Após a análise dos pressupostos objetivos e subjetivos, em respeito ao direito 

de petição, garantia constitucional, prevista na alínea “a” inciso XXXIV, do art. 5º da 
CF/88, o item do edital, observando o princípio da contraditório e ampla defesa e os 
ditames da equidade e paridade dos licitantes, recebo o presente recurso. 
 

II Do posicionamento da Pregoeira 
Esta Pregoeira convocou a licitante para envio dos documentos de habilitação 

por 4 vezes do dia 28/07 ao dia 31/07, conforme pode ser visto no print do chat abaixo: 



 
 

 

 

Foi solicitado ao licitante que enviasse contrato social, atestado de capacidade 
técnica e balanço patrimonial dos dois últimos exercícios. 

Foi dado ao licitante a oportunidade de enviar todos os documentos de 
habilitação, em três convocações, conforme pode ser visto nas mensagens acima. No 
entanto, apesar de ficar claro os documentos que estavam ausentes nos arquivos 
enviados, o licitante não atendeu a convocação e por fim, após 4 dias, o licitante solicitou 
um prazo de 24 horas para conseguir a documentação com o seu setor contábil. 



 
 

Acontece que a documentação deve estar organizada para ser enviada no 
momento da convocação, o edital traz o prazo de 2 horas para o envio dos documentos. 
Vejamos o que reza o edital: 

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

O procedimento licitatório é regido por princípios, dentre eles, o princípio da 
vinculação ao edital. Em prol da segurança jurídica o edital deve ser observado e 
cumprido, o que não retrata um formalismo exacerbado. 

Assiste razão o Recorrente quando afirma que enviou a certidão de falência, 
porém não enviou o balanço patrimonial dos dois últimos exercícios, atestado de 
capacidade técnica e o contrato social solicitado. 

Quanto a alegação de que é ME e teria as prerrogativas da Lei 123/2006 para 
envio do contrato social a posterior. Vejamos que a LC 123/2006, no art. 43, § 1º 
assegura o prazo de 5 dias para regularização fiscal e trabalhista apenas, o que não é o 
caso do Licitante. 

Quanto ao balanço patrimonial e atestado de capacidade técnica estão 
previstos nos subitens 13.3.2 e 13.5.3 do Termo de Referência anexo I do edital.  

Sendo assim, para cumprir os requisitos habilitatórios a licitante deveria enviar 
todos os documentos solicitados em edital. 

III CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, esta Pregoeira decide pela não procedência do recurso 
interposto, haja vista que a Recorrente não atendeu aos critérios editalícios para 
habilitação. 

A decisão da pregoeira se baseia no princípio da isonomia, para que todos os 
licitantes possam ter o mesmo tratamento e as mesmas regras de julgamento. Diante 
de todo o exposto, ratifico que todos os atos praticados por esta pregoeira foram 
imbuídos do dever da boa-fé objetiva, com base nos princípios constitucionais da 
proporcionalidade e da razoabilidade, respeitando todos os princípios licitatórios. 

 
Maceió, 18 de agosto de 2025 

Sâmmara Cardoso Lira de Almeida  
Pregoeira/CPL/ALICC 

Matricula nº 923912-0 
Inteiro teor será publicado no sítio do Município de Maceió/ na aba licitações 


